
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1629206 - PR (2016/0256479-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO E OUTRO(S) - PR021600 

VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - 
PR027134 
EMILLY SUCASAS TALAMONTE CREPALDI  - 
PR057813 

AGRAVADO  : JOSÉ MANSSUR 
ADVOGADO : JOSÉ MANSSUR (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP028443 
INTERES.  : COMMERCE DESENVOLVIMENTO MERCANTIL 

LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ MANSSUR E OUTRO(S) - SP028443 

LUCIANA RODRIGUES CANELAS E OUTRO(S) - 
SP142057 
MARCOS DANIEL DA SILVA VALÉRIO E 
OUTRO(S) - SP193037 
JOSÉ RENATO RAPOSO MEDEIROS E OUTRO(S) - 
SP160495 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO 
INEXISTENTE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. CORREÇÃO E JUROS DE MORA. 
SÚMULA Nº 83/STJ. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
283/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC/1973 quando a decisão está clara e 
suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a controvérsia.
3. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido impede o 
conhecimento do recurso especial. Súmula nº 283/STF.
4. Na hipótese, rever o posicionamento do tribunal de origem, que decidiu pela 
ausência de violação da coisa julgada, encontra o óbice da Súmula nº  7/STJ.
5. Realizado o depósito judicial para a garantia do juízo, cessa a 
responsabilidade do devedor pela correção monetária e pelos juros de mora. 
No entanto, os juros de mora e a correção monetária incidem sobre as 
diferenças entre o devido e o depositado. Entendimento firmado em 
representativo de controvérsia (REsp nº 1.348.640/RS).
6. Agravo interno não provido.

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
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Superior Tribunal de Justiça
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 18 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator                  
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